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APRESENTAÇÃO 

O e-book Fenomenologia e Cultura: Identidades e Representações Sociais 
apresentará dez artigos relacionados a uma diversidade de temáticas que se 
espraiam em nossos cotidianos de diferentes formas. Antes de iniciar sua leitura 
cabe uma breve ponderação sobre os conceitos implicados. 

Fenomenologia é aqui compreendida como o desvelar de agentes inerentes 
a fenômenos sociais que permitem a melhor compreensão das relações instituídas 
nas arenas coletivas. Prima por caracterizações que extrapolem as noções de 
conflito inerentes a uma situação de exploração decorrente de um sistema de 
produção, muito comum nas leituras marxianas. Atem-se, principalmente, a dados 
que permitam aos leitores, por si sós, descreverem e reterem informações referentes 
ao universo que se abre com as apreciações de materiais coletados expostos de 
forma a aguçar o espírito crítico e investigador.

Desta feita, todos os artigos presentes englobam aspectos relacionados a 
formação de identidades e representações sociais em um campo cultural. Cultura é 
então percebida como o conjunto de valores e práticas sociais vertidas diante de um 
contexto social. Identidade implica na concepção de projetos de vida que se atrelem 
a construção de projetos societários. Enquanto representações sociais se referem 
aos níveis de performance, linguagens, uso da língua, posturas e retratações que 
infiram percepções sobre identidades e elementos de dados momentos da nossa 
história e da trajetória de nossas instituições. 

Mas calma, no capítulo 1 será esmiuçado um pouco das bibliografias 
pertinentes aos conceitos de fenomenologia e cultura em suas possibilidades 
correlatas. Já os capítulos 2 ao 7 referendam experiências práticas relacionadas ao 
campo da educação em sua multiplicidade de abordagens possíveis, destacando, 
principalmente, consequentes relacionados a nossa miscigenação cultural e os 
tensionamentos postos pela valorização dessa que envolvem desde a ressignificação 
de noções de pertencimento a raízes africanas até questões de gênero decorrentes 
do perfil de professores.

Em conseguinte, dos capítulos 8 ao 10, são expostas possibilidades de 
tratamento do cosmos espraiado por práticas em saúde. Explicitam-se as 
provocações advindas de todo um ecossistema de fauna e flora, do histórico 
de algumas fundações em saúde firmadas pela nobreza clerical e dos avanços 
representados pelos transplantes de órgãos, suas normas e distorções.

Dessarte, os referidos artigos, para sua melhor leitura, perpassam o conceito 
de hipertexto. Esse requer não só a atenção às narrativas apresentadas por seus 
autores, mas a percepção de suas interconexões com outras leituras, associações 
e veículos que lhes dão vida. Salienta-se o conjunto de questões que é trazida 



pelo bojo de uma multiplicidade de nuances e repercussões correlatas a realidade 
hodierna.

Por esse prisma, o elemento cultural marcador, que agrega os diferentes 
textos aqui apresentados, se relaciona ainda a premente necessidade da 
multidisciplinaridade de saberes e importância de uma visão integral sobre as 
arrebatações dos viventes e seus dilemas consoante o conjunto de possibilidades 
postas pelo universo telúrico. 

Helton Rangel Coutinho Junior
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RESUMO: Este artigo tem o objetivo 
demonstrar a pertinência de estudos sobre 
as literaturas africanas e afro-brasileira para 
a valorização da cultura negra no Brasil. 
Procura-se compreender os fatos e aspectos 
que culminaram na Lei 10.639/2003 apontando 
a relevância das referidas literaturas como 
contribuidoras à eliminação de preconceitos e 
racismos e valorização de elementos de nossa 
história que, por vezes, foram amazelados. 
Analisa-se aqui a importância da educação 
multicultural e seus contributos na compreensão 
da nossa sociedade. A pesquisa é estruturada 
a partir de levantamento bibliográfico. Conclui 
que os estudos literários da literatura africana 
e afro-brasileira, em conjunto com os estudos 
históricos, viabilizam a compreensão da 
formação do povo brasileiro. 

PALAVRAS-CHAVE: Lei 10.639/2003; 
Literatura Africana; Literatura Afro-Brasileira.

AFRICAN AND AFRO-BRAZILIAN 

LITERATURE: THE REDEMPTION OF THE 

NEGRO CULTURE IN FAVOR OF SOCIAL 

INSERTION AND ERADICATION OF RACISM 

AND PREJUDICE

ABSTRACT: This paper has the aim to 
demonstrate the contributions of the studies 
on African and Afro-Brazilian Literatures are 
investigated in order to comprehend how those 
literatures can promote an African-Brazilian 
culture appreciation in Brazil. It was tried 
to understand the facts and aspects which 
contributed to the pronouncement of the Law 
# 10.639/2003, pointing to the relevance of the 
studies of those literatures as determiners to 
the elimination of prejudice and racism, thus, 
contributing to the value of a culture that was 
ignored during Brazil as a Colony and during 
the Imperial of Brazil. The importance of a 
multicultural education was analyzed, as well 
as how this education can contribute to the 
understanding of the history of the formation of 
Brazil. A qualitative research was conducted, 
characterized by bibliographic and documental 

http://lattes.cnpq.br/9020273118009457
http://lattes.cnpq.br/9020273118009457
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researches.  It was concluded that the studies on African and Afro-Brazilian Literatures, 
in combination with historical studies, enable the understanding of the formation of the 
Brazilian people, as well as African cultures, which were imported to Brazil.  
KEYWORDS: Law # 10.639/2003; African literature; Afro-Brazilian Literature. 

1 |  INTRODUÇÃO

Este artigo tem o objetivo de demonstrar as contribuições que os estudos das 
Literaturas Africanas e Afro-brasileiras podem trazer para a valorização da cultura 
negra no Brasil. 

Sabe-se que as desigualdades sociais brasileiras possuem raízes profundas 
que datam do regime escravocrata do Brasil colônia e que perduram até os dias 
atuais. 

Os processos de exclusão existentes no Brasil e os resquícios de racismo 
e preconceito há muito têm sido combatidos e se tornaram alvo de denúncias via 
movimentos sociais que trazem em seu bojo, muitas vezes, representações do 
negro brasileiro como um indivíduo que é capaz de se organizar na tentativa de 
“fugir à situação de marginalização que lhe foi imposta”. (SINGER; BRANT, 1983, 
p. 143).

Segundo Singer e Brant (1983):

Essa tendência do negro a se organizar não surge por acaso. Os grupos que 
se identificam na sociedade de classes por um estigma que essa sociedade 
lhes impôs podem, ao invés de procurarem fugir a essa marca, transformá-la em 
herança positiva e organizar-se através de um ethos criado a partir da tomada 
de consciência da diferença que as camadas privilegiadas em uma sociedade 
etnicamente diferenciada estabeleceram. (SINGER; BRANT, 1983, p. 144)

Fato sabido é que a formação do povo brasileiro passou por uma repressão 
violenta a segmentos sociais, desde seu passado escravocrata, que relegou 
precariedades às tentativas de libertação e consolidação de grupos de resistência e 
pertencimento. Contudo, esses movimentos seguiram se organizando e conseguiram 
avançar, aos poucos, ganhando representatividade social na busca pela garantia de 
direitos.

Movimentos internacionais negros, como a Negritude, por exemplo, 
promoveram a busca pela construção da personalidade e consciência negras e, 
em África, seus adeptos passam a protestar contra a perduração de uma ordem 
colonial e efetivação de uma emancipação política. 

No Brasil do século XX, mais especificamente, a partir da década de 80, a 
busca pelo direito à cidadania tornou-se ainda mais veemente e estava, de certa 
maneira, vinculada ao processo de democratização de nosso país. 

Para Gomes (2010):
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É na década de 80, no processo de abertura política e redemocratização da 
sociedade que assistimos uma nova forma de atuação política dos negros 
e negras brasileiros. Esses passaram a atuar ativamente por meio dos novos 
movimentos sociais, sobretudo os de caráter identitário trazendo um outro 
conjunto de problematização e novas formas de atuação e reivindicação política. 
(GOMES, 2010, p. 99)

Segundo Gomes (2010), esses movimentos sociais fazem indagações, 
reivindicações e denúncias, exigindo um Estado que assuma uma posição política 
em prol do combate às desigualdades, deixando de ser “neutro e omisso diante da 
centralidade da raça na formação do país”. (GOMES, 2010, p. 99). 

A opressão sofrida pelos negros, acompanhada de sua desvalorização e 
exploração, necessitava ser contida. O Movimento Negro tenta estancar esta 
sangria que ainda se faz presente e exasperada visto a exploração capitalista, os 
racismo e preconceitos em suas nuances.

Nas últimas décadas do século XX, outros movimentos sociais também 
eclodiram no cenário nacional. Tratava-se dos movimentos das classes populares, 
dos sindicatos de trabalhadores, dos movimentos de bairro, do feminismo, da 
mobilização partidária, que buscavam um processo de inclusão social, de conquista 
de direitos e de garantia da cidadania.

Nonato (2018) afirma que:

Esse processo tem sido motivo de discussões e lutas, especialmente nas últimas 
décadas, quando se passou a denunciar, mais contundentemente, o fato de que, 
historicamente, na sociedade brasileira, tem sido negado a diferentes grupos 
sociais, especialmente aqueles advindos das camadas mais populares, o acesso 
a uma educação que possa atender a todos. (NONATO, 2018, p. 35)

Segundo Nonato (2018, p. 35): “a luta em prol dos direitos humanos se 
intensificou na segunda metade dos anos 1980”. Várias foram as ações que 
buscavam a construção de uma rede que pudesse empreender atividades capazes 
de abranger toda a sociedade brasileira. Os grupos envolvidos nesses movimentos 
tinham a convicção de que era imperativa a criação de uma cultura que valorizasse 
os direitos humanos e, para isso, era necessária a concepção de práticas sociais que 
impulsionassem a construção da ampliação de meios democráticos na sociedade 
brasileira. 

Conforme Candau (2003): 

Nesse sentido, o papel da educação era visto como fundamental. Formar para a 
cidadania e democracia constituía um objetivo irrenunciável e esta preocupação 
passava necessariamente pela afirmação teórico-prática dos direitos humanos. 
(CANDAU, 2003, p. 95)

Assim, à escola cabe desenvolver os ideais propostos para se chegar à 
conscientização do que é necessário que se atinja em uma sociedade para que 
todos possam ser respeitados como iguais. Segundo Candau (2003):
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É importante ressaltar que, embora a escola possa refletir desigualdades 
estruturais, ela não se resume a um mero instrumento de reprodução, uma vez 
que possui também autonomia em relação à sociedade na qual está inserida. 
Afirmar que ela seja apenas um produto da sociedade é negar a riqueza e a 
possiblidade produtiva da escola.  Acreditamos no potencial de mudança da 
escola e em um tipo de educação que favoreça a inter-relação dos diferentes 
grupos sociais e culturais, na perspectiva da construção da igualdade, e que 
promova positivamente, através de práticas pedagógicas democráticas. 
(CANDAU, 2003, p. 30-1)

Compreende-se, então, que a educação é o local onde estratégias podem ser 
empreendidas de maneira a que se viabilize a construção de uma cultura antenada 
com a “interação entre o saber sistematizado sobre direitos humanos e o saber 
socialmente produzido”. (CANDAU, 2003, p. 98). Tensiona-se, dessa forma, para  
“que a cultura dos direitos humanos penetre todo o processo educativo.” (CANDAU, 
2003, p. 98).

A promulgação da Constituição Brasileira, em 1988, representa um avanço do 
ponto de vista jurídico em relação aos direitos humanos, bem como a promulgação 
do Estatuto da Criança e do Adolescente, em 1990, que garante a proteção dos 
direitos daqueles ainda em formação. Entre outras ações governamentais, vão se 
incorporando direitos que sinalizam à construção de relações mais respeitosa entre 
os brasileiros.

Cury (2002) ressalta:

[...] ao mesmo tempo em que ela <a Constituição>  assume o uno (igualdade), 
aponta o direito à diferença (múltiplo) como algo que enriquece a igualdade. Mas, 
quando a diferença se torna motivo de discriminação, é o princípio da igualdade 
que se impõe seja para se fazer justiça (igualdade), seja para não aceitar que 
uma diferença de fato se torne motivo para uma diferença (discriminatória) de 
direito. (CURY, 2002, p. 69)

Nesse bojo, o art. 206, da Carta Maior, firma garantias de respeito às diferenças, 
celebrando possibilidades relacionadas, inclusive, ao pluralismo de ideias e 
concepções pedagógicas. Essa garantia engloba ainda, conforme o art. 242, § 1º, 
o ensino da história, por exemplo, posto que o: “ensino de História do Brasil levará 
em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do povo 
brasileiro”. (CURY, 2002, p. 73). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) – 9.394/96 – 
reafirma tal dispositivo legal, garantindo que o ensino de História do Brasil considere 
as diversas contribuições culturais e étnicas para a formação do povo brasileiro. 

Diz a LDBEN 9.394/96, em seu artigo 26:

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino 
médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema 
de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida 
pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia 
e dos educandos. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013); § 4º O ensino 
da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e 
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etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, 
africana e europeia. (BRASIL, 1996)

Nessa miríade, cabe destacar também que a Lei 9.394/96, de forma geral, 
fortaleceu ações com fins a inclusão da questão racial e étnica, promovendo 
mudanças relacionadas a conscientização do valor que se deve dar à formação do 
povo brasileiro em sua diversidade.

Segundo Gomes (2013): 

[...] em uma sociedade multirracial e pluricultural, como é o caso do Brasil, não 
podemos mais continuar pensando a cidadania e a democracia sem considerar 
a diversidade e o tratamento desigual historicamente imposto aos diferentes 
grupos sociais e étnico-raciais. (GOMES, 2013, p. 70)

Dessa maneira, enfatiza-se que há necessidade de investigação do processo 
histórico-cultural no tocante a suas diversas etnias formadoras, suas desigualdades 
forjadas por processos civilizatórios e as resultantes provenientes desses fatores. 

Aposta-se que quanto maior for o conhecimento das raízes africanas na 
formação do povo brasileiro, maiores são as chances de combater comportamentos 
culturais preconceituosos existentes, consoando então uma nação menos desigual, 
pautada pelo respeito às diferenças.

Para Gomes (2013): 

Do ponto de vista pedagógico, a superação dos preconceitos sobre a África 
e o negro brasileiro poderá causar impactos positivos, proporcionando uma 
visão afirmativa acerca da diversidade étnico-racial e entendendo-a como uma 
riqueza da nossa diversidade cultural e humana. Do ponto de vista político, essa 
mesma visão deverá sempre ser problematizada à luz das relações de poder, de 
dominação e dos contextos de desigualdade e de colonização.  (GOMES, 2013, 
p. 72)

Em 2003, uma nova redação é dada à LDBEN 9.394/9 pela Lei nº 10.639, torna 
obrigatório o ensino de História e cultura africana, afro-brasileira, demandando a 
ressignificação do conteúdo programático e envolvendo estudos literários africanos 
e afro-brasileiros. O Art. 26-A da lei nos traz:

Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos 
e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e 
indígena; § 1o O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos 
aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população 
brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história 
da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a 
cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade 
nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e 
política, pertinentes à história do Brasil; § 2o Os conteúdos referentes à história 
e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no 
âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística, 
de literatura e história brasileiras. (Destaque nosso.) (BRASIL, 2008)

Percebe-se que a intenção é ampliar ainda mais o alcance dos estudos 
relacionados ao conteúdo histórico que, aliado à literatura e à arte, possam gerar 
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uma visão mais abrangente da cultura que se quer valorizar e preservar. 

2 |  A EDUCAÇÃO INTERCULTURAL

A educação intercultural, sendo analisada em perspectiva crítica e 
emancipatória, representa desafio para a educação.  Segundo Candau (2008), 
em primeiro lugar, há necessidade de desconstrução (de conceitos), penetrando: 
“universo de preconceitos e discriminações que impregna – muitas vezes com 
caráter difuso, fluido e sutil a todas as relações sociais que configuram os contextos 
em que vivemos”. (CANDAU, 2008, p. 53). 

Além desse aspecto, questionar o caráter monocultural e o eurocentrismo, 
os quais, de uma certa forma, se fizeram presentes tanto na escola, quanto nas 
políticas educativas e “impregnam os currículos escolares”. (CANDAU, 2008, p. 53) 
é fator que possibilita a desconstrução a que a autora faz referência. 

Depreende-se que a perspectiva multicultural promove “a construção de 
valores não discriminatórios, reforçando os propósitos de uma educação voltada 
para o acolhimento às diversidades culturais presentes na sociedade brasileira”. 
(NONATO, 2018, p.73)

Outros aspectos, tais como a articulação entre igualdade e diferença “no nível 
das políticas educativas, assim como das práticas pedagógicas” (CANDAU, 2008, 
p. 53) e o resgate dos processos de construção das identidades culturais, tornam-
se pontos fundamentais ao tema. 

Para se atingir a valorização e superação de preconceitos e racismos, há 
necessidade de enfrentamento de impasses historicamente construídos na tentativa 
de desconstruir ou desmistificar atos há muito enraizados em nosso país.

Segundo Gatti (2013-14):

No foco das licenciaturas, esse enfrentamento não poderá ser feito apenas em 
nível de decretos e normas, o que também é importante, mas é processo que 
deve ser feito também no cotidiano da vida universitária. Para isso, é necessário 
poder superar conceitos arraigados e hábitos perpetuados secularmente e 
ter condições de inovar. Aqui, a criatividade das instituições, dos gestores e 
professores do ensino superior está sendo desafiada.  (GATTI, 2012-14, p. 36)

Percebe-se, assim, a importância dos estudos das literaturas africanas e afro-
brasileira, não só como atendimento à inteligência das previsões legais, mas como 
maneira de superação de atitudes antirracistas e preconceituosas.

2.1 Literaturas Africanas e Afro-brasileira: em busca da valorização da cultura 

negra 

Em se tratando das literaturas africanas e afrodescendente, considera-se que 
essas literaturas possam abrir portas a interpretações várias, bem como promover 
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a análise de processos históricos desconhecidos pela população de nosso país. 
Amâncio destaca:

A leitura dos textos africanos de Língua Portuguesa corresponde, portanto, a uma 
viagem em diferença: durante a trajetória, montam-se e desmontam-se cenas 
imaginárias em espaços poéticos e ficcionais ainda pouco navegados. Isso 
porque, em se tratando de referências africanas, o cenário comumente configurado 
para/por nós, brasileiros, são principalmente os de miséria e analfabetismo, 
bem como o exotismo das roupas coloridas, do batuque e do rebolado, ou seja, 
um imaginário que, em seu caráter reducionista e preconceituoso, não prevê a 
elaboração intelectual e a produção da literatura. (AMÂNCIO, 2008, p. 49)

Nesse sentido, a abordagem das várias produções literárias poderá mostrar 
as diversas culturas africanas que o território brasileiro assimilou para si, expandido 
conhecimentos pouco divulgados durante os anos precedentes. Um exemplo dessa 
pouca divulgação é a questão da “resistência ao colonialismo português e das 
consequentes lutas de libertação nacional (anos 40 a 70)” (AMÂNCIO, 2008, p. 50). 
Nota-se que tal tema na Guiné-Bissau gerou produções literárias que:

se consolidaram e explicaram as ambigüidades (sic) da relação colonizador/
colonizado, bem como as distintas realidades locais, principalmente no que tange 
às práticas racistas portuguesas e às tentativas de silenciamento das expressões 
culturais africanas por parte do sistema salazarista. (AMÂNCIO, 2008, p. 50)

Em outras literaturas, por exemplo, é possível vislumbrar a percepção de como 
a língua e tradição oral podem representar vivências sociais, ideologias, culturas 
e questionamentos relacionados ao regime escravocrata. Ou, ainda, apontar 
opressões coloniais, resistências e tensões. Tudo isso, e muito mais, poderá 
ser estudado, mostrando que o processo escravocrata que ocorreu em território 
brasileiro também foi espelhado em outros países por onde Portugal exerceu 
domínio fato espraiado em uma diversidade de movimentos libertários. Movimentos 
esses que estão registrados na literatura e  contribuem para o desmanche de uma 
visão equivocada de que no território africano tudo é igual ou “de que o africano não 
demonstrou resistência formal ao processo colonizatório”. (AMÂNCIO, 2008, p. 84).

Dessarte, a comparação entre as literaturas produzidas em território africano e 
as produzidas em território brasileiro pode revelar que os autores dessas literaturas 
dialogam de forma estético-ideológica, principalmente na extrapolação dos temas 
de que tratam. Amâncio destaca que:

a recepção das diversas obras das literaturas africanas leva não só à percepção 
da existência de um rico universo lingüístico-cultural (sic), como também à 
compreensão de que existe um cânone literário nessa produção e de que há 
um forte dinamismo nos processos de cada país, uma vez que, recentemente, 
novas vertentes estético-discursivas têm se consolidado, articulando cultura, 
erotismo, globalização e outros temas, para além do discurso literário anticolonial. 
(AMÂNCIO, 2008, p. 84)

Nesse sentido, percebe-se que a valorização das literaturas africanas e afro-
brasileiras tem como consequência a ampliação dos estudos sobre a formação 
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cidadã, configurando uma tomada de consciência voltada para uma visão 
hegemônica monolítica de saber a ser superada. Abrem-se espaços então para 
discussões sobre a diáspora da língua portuguesa, ao mesmo tempo em que se 
ampliam as capacidades de conhecer história e culturas portuguesas, promovendo 
um fortalecimento emancipatório que envolve: o saber conviver com o outro; o 
fazer uso de ética, do compartilhamento de direitos iguais, rechaçando a exclusão 
e, para, além disso, realizando a promoção de um processo  libertário diante de 
preconceitos e valores discriminatórios que ainda impregnam o imaginário e as 
práticas sociais telúricas. 

Segundo Nonato (2018, p. 62): “com respeito às influências, tem sido discutida 
e destacada a influência da literatura brasileira na criação de textos da literatura 
africana”, por exemplo. Referidas influências são confluências que se fazem entre 
as literaturas afro-brasileiras, africanas, brasileiras e portuguesas. 

Visível é que muitos autores brasileiros foram e são estudados na África, 
influenciando também produções literárias de outros países colonizados por 
Portugal.

Segundo Fonseca1 (2003 apud NONATO, 2018, p. 62):

Manuel Ferreira dá destaque a Jorge Amado, Graciliano Ramos, José Lins do 
Rego, Jorge de Lima, Carlos Drummond de Andrade. Ainda segundo Fonseca 
(2003), Guimarães Rosa também pode ser identificado na produção de obras 
com sentido político do escritor africano Luandino, em especial em suas obras 
Nós, os do Makulusu, publicado em 1975; em João Vêncio: os seus amores, de 
1979 e em Lourentino, Dona Antónia de Souza Neto & eu, de 1981. Em tais obras, 
segundo a pesquisadora Fonseca, o sentido político se faz presente e se trata de 
aspecto peculiar às literaturas africanas, “principalmente quando se empenharam 
na luta pela afirmação de identidades.” (FONSECA, 2003, p. 84 apud NONATO, 
2018, p. 62)

Noutro giro, a busca pela independência dos países africanos também 
influenciou as produções literárias brasileiras na década de 1970 e acabou por 
motivar os afro-brasileiros a continuarem o seu projeto contra a discriminação racial. 

A esse respeito, Souza (2003) informa:

Já os fundadores do bloco Ilê-Ayê, na década de 70, referem-se sempre à motivação 
trazida pelas notícias das lutas dos países africanos pela independência, mais 
especificamente daqueles de colonização portuguesa. Assim, poemas, textos 
jornalísticos, notícias sobre o empenho dos escritores africanos e da diáspora nas 
suas lutas específicas e naquelas que reuniriam africanos e seus descendentes 
compõem e tecem os fios, forjam os laços que motivarão os afro-brasileiros a 
impulsionar seus projetos e lutas contra a discriminação racial. (SOUZA, 2003, 
p. 33)

Percebe-se, com isso, que a literatura, nesses momentos, tornou-se um 
veículo carregado de função social. Aspectos culturais, peculiaridades dos povos 

1. FONSECA, Maria Nazareth Soares. Presença da literatura brasileira na África de língua portuguesa. In: LEÃO, 
Ângela Vaz. Contatos e ressonâncias: Literaturas africanas de língua portuguesa. Belo Horizonte: PUC Minas, 
2003.
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brasileiro e africanos, seus sofrimentos, suas lutas, suas ideologias, sua oralidade, a 
busca por libertação são fatos que ficaram e estão a ser registrados.  

Segundo Nonato (2018, p. 62): 

“Unem-se os espaços históricos, políticos, sociais, culturais em produções 
literárias que deixam visíveis aspectos de uma África pouco conhecida para 
muitos. Produções que, por vezes, foram influenciadas pela literatura brasileira”.

Desse modo, nota-se que os estudos literários permitem fazer uma apreensão 
do mundo de maneira a descontruir hierarquias, possibilitando dissipar preconceitos, 
abrindo espaço para uma África que, até bem pouco, era desconhecida no mundo 
literário.

E, ao haver possibilidade de investigações e estudos literários de produções 
africanas, pode-se ampliar estudos de povos que são partes da raiz do Brasil, se 
compreendendo e valorizando nossas culturas de formação e criando uma nova 
cultura relacionada aos povos de língua portuguesa em suas peculiaridades. Além 
disso, contorna-se então um panorama cultural  dos países que possuem essa 
língua nativa, proporcionando discussões sobre o multiculturalismo de maneira 
mais veemente.  

 

3 |  CONSIDERAÇÕES FINAS 

A dedicação aos estudos da literatura africana e afro-brasileira viabiliza a 
compreensão de formação do povo brasileiro e das culturas africanas. 

Por vários séculos referidas culturas ficaram submersas no esquecimento 
visto a prioridade dada aos estudos dos cânones da literatura brasileira e europeia.  

A promulgação da Constituição de 1988 e da LDBEN 9.394/96, e sua 
modificação pela Lei 10.639/2003, permitiu que se abrissem espaços para que 
houvesse a correção de uma dívida que o país tinha para com os afro-brasileiros.

Ao se fazer estudos relacionados aos estudos literários africanos e 
afro-brasileiros asseguram-se a diversidade cultural e social. Ampliam-se os 
conhecimentos sobre um dos pilares de formação do povo brasileiro, valorizando-
se culturas que foram silenciadas e ignoradas durante o processo colonial e imperial 
brasileiro.

Impõe-se, tão logo, a necessidade de consolidação de uma visão crítica em 
relação ao processo de formação do povo brasileiro e sua consequente formação 
e seus enfrentamentos diante da desigualdade social e processo exploratório da 
mão de obra escrava. Compreende-se que o racismo advém de aspectos culturais 
relacionados a subjugação e que, conhecer suas raízes, ressignificá- las e atribuir-
lhes representações sociais diversas ajuda em seu combate. Desse modo, a língua 
portuguesa em si e suas assimilações, igualdades e diferenças também é aspecto 
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relevante ao tema.
Com isso, abre-se a possibilidade de, por via de discussões históricas e 

literárias, fazer-se uma investigação muito maior da formação cultural brasileira, 
angariando-se uma visão mais fidedigna de suas construções em diferentes âmbitos. 
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